RESOLUCAO N° 561/2012

Dispéde sobre a criacdo da Coordenadoria Estadual da Mulher em
Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar do Poder Judicidrio
do Estado de Sdo Paulo - COMESP

O TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO, por seu ORGAO ESPECIAL, no
uso de suas atribuicBes legais e regimentais,

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 226, 8§8°, da Constituicdo Federal, competira ao
Estado assegurar a assisténcia a todos os integrantes da familia, pela criacdo de mecanismos
para coibir a violéncia no ambito de suas relac¢des;

CONSIDERANDO a recepgéo, pela Constituicdo Federal, de tratados internacionais de Direitos
Humanos, com temética voltada & violéncia doméstica e familiar contra a mulher, objetivando a
sua erradicacao;

CONSIDERANDO a Convencao sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagéo
contra a Mulher, adotada pela ONU em 18 de dezembro de 1.979 e a Convengéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher,

promulgada em 1° de agosto de 1996, e outros tratados internacionais ratificados pela
Republica Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO que a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
estabelece mecanismos para coibir, de forma célere, integral e multidisciplinar, violéncia contra
a mulher e altera normas materiais e processuais, de natureza civil e penal, inclusive relativas a
execucao penal;

CONSIDERANDO que os mecanismos previstos na legislacdo especifica possibilitam a
prevencao, repressao, educacgédo e assisténcia juridica, médica e psicossocial, com a finalidade
de atingir e solucionar, de forma global e articulada, os problemas decorrentes da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO que o artigo 3°, 81° da Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), atribui ao
Poder Publico competéncia para o desenvolvimento de politicas voltadas & garantia dos
direitos humanos das mulheres no ambito das relacées domésticas e familiares, reconhecendo

a plenitude de sua cidadania;

CONSIDERANDO que os artigos 1° e 14, caput da Lei n° 11.340/06 (Lei Maria da Penha),
permitem ao Poder Judiciario a criacdo, instalacdo e estruturacdo de Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher, com competéncia civel e criminal, para o processo, 0
julgamento e a execug¢do das causas decorrentes da préatica de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher;

CONSIDERANDO que os artigos 3° e 8° da Lei n® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) atribuem
ao Poder Publico politicas que visem a garantir os direitos humanos das mulheres no ambito
das relacGes domésticas e familiares e dispdem sobre medidas integradas de prevencdo a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, algumas de responsabilidade do Poder
Judiciério;

CONSIDERANDO que os artigos 35 e seguintes da Lei n°® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha)
permitem ag8es conjuntas entre os entes federados, seus 6rgaos de atuacao e os trés Poderes
da Republica, para o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO a edicédo e publicacéo, pelo Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo, de
atos administrativos que disciplinam a criagdo, denominagdo, competéncia, instalacdo e
estruturacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher;




CONSIDERANDO a celebracdo de convénios entre a Secretaria de Reforma do Judiciario —
Ministério da Justica e o Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo para a criacao, instalacao
e estruturacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher;

CONSIDERANDO a Resolucéo n°® 128/2011 do Conselho Nacional de Justica, que determina a
criacdo de Coordenadorias Estaduais das Mulheres em Situacdo de Violéncia Doméstica e
Familiar no ambito dos Tribunais de Justica dos Estados e do Distrito Federal;

CONSIDERANDO, por fim, o decidido no Memorando n°® 85/11, do Nucleo de Planejamento e
Gestao;

RESOLVE:

Art. 1° - Fica criada, no ambito do Estado de S&o Paulo, como 6rgao colegiado de assessoria a
Presidéncia do Tribunal de Justica, sem atribuicdo jurisdicional, a Coordenadoria da Mulher em
Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar do Poder Judiciario do Estado de S&o Paulo —
COMESP.

§1° - A Coordenadoria da Mulher em Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar do Poder
Judiciario do Estado de Sdo Paulo —-COMESP- sera vinculada a Presidéncia do Tribunal de
Justica e sera composta por um Desembargador Coordenador, um Desembargador Vice-
Coordenador, um Juiz de Direito de Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher de entrancia final e um Juiz de Direito com notdrio conhecimento sobre a matéria.

§2° - A indicacdo dos magistrados sera feita pelo Presidente do Tribunal de Justica, a cada
inicio de mandato, podendo substitui-los a seu critério, mas, em qualquer das hipoéteses,
mediante referendo do Conselho Superior da Magistratura.

Art. 2° - S&o atribuicdes da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situagdo de Violéncia
Doméstica e Familiar do Poder Judiciario do Estado de Séo Paulo — COMESP:

representar, institucionalmente, o Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo nos assuntos
relativos a violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

coordenar as atividades do Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo na &area de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher em seu relacionamento com a sociedade civil, Ministério
Publico, Defensoria Publica e Ordem dos Advogados do Brasil;

encaminhar sugestdes para o aprimoramento e ampliacdo da estrutura do Tribunal de Justica
do Estado de S&o Paulo na area do combate e prevencdo a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, inclusive mediante proposi¢éo de padronizacdo de processos de trabalho;
propor medidas e acdes para capacitacdo de servidores visando a atualizacdo e
aprimoramento dos funcionérios que compdem as varas de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher;

fornecer subsidios técnicos para a formulacdo de politicas judiciarias no ambito da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher;

encaminhar relatérios conclusivos e opinativos sobre a matéria, inclusive os pertinentes a
reestruturagdo de unidades judiciarias e equipes multidisciplinares, necessidade de ampliagdo
das redes de apoio, publicas e privadas, e formalizagdo de parcerias;

disseminar informacdes, por meio de publicacdes orais e escritas, relativas a estruturacéo das
unidades judiciarias, atividades das equipes multidisciplinares, dados estatisticos e
conhecimentos acerca da problematica envolvendo a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher;

elaborar material de divulgacéo, folders, cartilhas e outras midias para magistrados e publico
em geral;




viabilizar a implantagdo do Portal da Coordenadoria da Mulher em Situagdo de Violéncia
Doméstica e Familiar do Poder Judiciario do Estado de Sdo Paulo — COMESP;

articular os magistrados, com jurisdicdo na area da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, com organiza¢cdes governamentais e ndo governamentais, nacionais e estrangeiras,
visando melhor prestacéo jurisdicional;

acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos executados pelos assistentes sociais e
psicologos nas unidades judiciarias, estabelecendo rotina de procedimentos;

fomentar politicas publicas preconizadas pela Lei n°® 11.340/2006, de forma autbnoma ou em
conjunto com os outros Poderes da Republica, em nivel Federal, Estadual e Municipal;

assessorar 0s magistrados e a equipe multidisciplinar atuante na area de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher por meio de indicacdo doutrinaria, disponibilizacao de jurisprudéncia e
modelos de decisdes ou atos normativos e orientacdes;

recepcionar, no ambito do Estado de S&o Paulo, dados, sugestdes e reclamacdes referentes
aos servicos de atendimento a mulher em situacdo de violéncia, e promover o0s
encaminhamentos e divulgacdes pertinentes;

acompanhar a celebracdo, formalizacdo e execucdo de convénios com instituicdes
governamentais e ndo governamentais, hacionais e estrangeiras, inclusive com captagédo de
recursos destinados a viabilizar a implantagcdo de projetos da Coordenadoria e instalar e
estruturar unidades judiciarias, autbnomas ou anexos, de Violéncia Doméstica e Familiar contra
a Mulher;

acompanhar a celebracdo, formalizacdo e execucdo de contratos entre o Tribunal e
fornecedores, destinados a viabilizar a implantagcéo de projetos da Coordenadoria e instalar e
estruturar unidades judiciarias, autbnomas ou anexos, de Violéncia Doméstica e Familiar contra
a Mulher;

apresentar a Presidéncia do Tribunal de Justi¢ca requerimento de dotacdo orgamentaria para
propiciar a instalagdo de novas unidades judiciarias e/ou manutencdo das existentes,
observada a extensao do quadro de funcionérios e o volume de servico nas Comarcas;

fornecer os dados referentes aos procedimentos que envolvam a Lei n°® 11.340/2006 ao
Conselho Nacional de Justica, de acordo com a parametrizacdo das informagbes com as
Tabelas Unificadas do Poder Judiciario, e promover as mudancas e adaptacbes necessarias
nos sistemas de controle e informagé&o processuais existentes;

atuar sob as diretrizes do Conselho Nacional de Justica em sua coordenacdo de politicas
publicas a respeito da violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

Art. 3° - A Coordenadoria Estadual da Mulher em situacao de Violéncia Doméstica e Familiar
do Poder Judiciario do Estado de Sdo Paulo —-COMESP- podera contar com apoio técnico e
administrativo da Escola Paulista da Magistratura —EPM-, inclusive quanto a formacao
continuada e especializada de Magistrados e equipes multidisciplinares.

Art. 4° - A Coordenadoria Estadual da Mulher em situacéo de Violéncia Doméstica e Familiar
do Poder Judiciario do Estado de S&o Paulo —COMESP- contara com apoio técnico e
administrativo e de equipe multiprofissional, formada preferencialmente por integrantes do
quadro de servidores para suporte e apoio em suas atribuicdes e atividades.

Art. 5° - A Coordenadoria Estadual da Mulher em Situagdo de Violéncia Doméstica e Familiar
do Poder Judiciario do Estado de Sdo Paulo -COMESP- reunir-se-4, mensalmente, em data e
horario preestabelecidos pelo Desembargador Coordenador e da reunido sera lavrada ata.

Art. 6° - A Coordenadoria Estadual da Mulher em Situagdo de Violéncia Doméstica e Familiar
do Poder Judicidrio do Estado de S&o Paulo —-COMESP- apresentara, trimestralmente, ao
Conselho Superior da Magistratura, relatério de suas atividades, sugestbes para o




aprimoramento da atividade jurisdicional nos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra
a Mulher, inclusive quanto a instalagdo e estruturacdo de novas unidades judiciarias e
ampliacdo de equipes multidisciplinares, a celebracéo de convénios e parcerias, e a publicacédo
periédica de ementario jurisprudencial.

Art. 7° - Esta Resolugdo entrara em vigor na data de sua publicagéo.

Séo Paulo, 07 de marco de 2012.

(a) IVAN RICARDO GARISIO SARTORI, Presidente do Tribunal de Justica.
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